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B9-0263/2022

Resolução do Parlamento Europeu sobre as audições em curso nos termos do artigo 7.º, 
n.º 1, do TUE relativamente à Polónia e à Hungria
(2022/2647(RSP))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o artigo 2.º e o artigo 7.º, n.º 1, do Tratado da União Europeia (TUE),

– Tendo em conta a Carta dos Direitos Fundamentais da UE,

– Tendo em conta a sua resolução, de 12 de setembro de 2018 sobre uma proposta 
solicitando ao Conselho que, nos termos do artigo 7.º, n.º 1, do Tratado da União 
Europeia, verifique a existência de um risco manifesto de violação grave pela Hungria 
dos valores em que a União assenta1,

– Tendo em conta a proposta fundamentada da Comissão, de 20 de dezembro de 2017, ao 
abrigo do artigo 7.º, n.º 1, do TUE, relativa ao Estado de direito na Polónia: proposta de 
Decisão do Conselho relativa à verificação da existência de um risco manifesto de 
violação grave, pela República da Polónia, do Estado de direito, COM(2017)0835 
final),

– Tendo em conta a sua resolução, de 1 de março de 2018, sobre a decisão da Comissão 
de ativar o artigo 7.º, n.º 1, do TUE no que respeita à situação na Polónia2,

– Tendo em conta a sua resolução, de 16 de janeiro de 2020, sobre as audições em curso 
nos termos do artigo 7.º, n.º 1, do TUE relativamente à Polónia e à Hungria3,

– Tendo em conta a sua resolução, de 17 de setembro de 2020, sobre a proposta de 
decisão do Conselho relativa à verificação da existência de um risco manifesto de 
violação grave, pela República da Polónia, do Estado de direito4,

– Tendo em conta a sua resolução, de 25 de outubro de 2016, que contém recomendações 
à Comissão sobre a criação de um mecanismo da UE para a democracia, o Estado de 
direito e os direitos fundamentais5,

– Tendo em conta a sua resolução, de 7 de outubro de 2020, sobre a criação de um 
mecanismo da UE para a democracia, o Estado de direito e os direitos fundamentais6,

– Tendo em conta a sua resolução, de 26 de novembro de 2020, sobre a situação dos 
direitos fundamentais na União Europeia – Relatório anual para os anos 2018-20197,

1 JO C 433 de 23.12.2019, p. 66.
2 JO C 129 de 5.4.2019, p. 13.
3 JO C 270 de 7.7.2021, p. 91.
4 JO C 385 de 22.9.2021, p. 317.
5 JO C 215 de 19.6.2018, p. 162.
6 JO C 395 de 29.9.2021, p. 2.
7 JO C 425 de 20.10.2021, p. 107.
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– Tendo em conta a sua resolução, de 24 de junho de 2021, sobre o relatório de 2020, da 
Comissão, sobre o Estado de Direito8,

– Tendo em conta a sua resolução, de 8 de julho de 2021, sobre as violações do direito da 
UE e dos direitos dos cidadãos LGBTIQ na Hungria em resultado das alterações 
legislativas introduzidas pelo Parlamento húngaro9,

– Tendo em conta a sua resolução, de 16 de setembro de 2021, sobre a liberdade dos 
meios de comunicação social e a nova deterioração do Estado de direito na Polónia10,

– Tendo em conta a sua resolução, de 21 de outubro de 2021, sobre a crise do Estado de 
direito na Polónia e o primado do direito da UE11,

– Tendo em conta a sua resolução, de 11 de novembro de 2021, sobre o primeiro 
aniversário da proibição de facto do aborto na Polónia12,

– Tendo em conta a jurisprudência do Tribunal de Justiça da UE,

– Tendo em conta as modalidades-padrão das audições a que se refere o artigo 7.º, n.º 1, 
do TUE, aprovadas pelo Conselho em 18 de julho de 2019,

– Tendo em conta a decisão do Colégio de Comissários, de 27 de abril de 2022, de dar 
início a um processo contra a Hungria ao abrigo do Regulamento relativo à 
condicionalidade do Estado de direito13,

– Tendo em conta o artigo 132.º, n.º 2, do seu Regimento,

A. Considerando que a União se alicerça nos valores do respeito pela dignidade humana, 
da liberdade, da democracia, da igualdade, do Estado de direito e do respeito pelos 
direitos humanos, o que inclui os direitos das pessoas pertencentes a minorias, conforme 
preceituado no artigo 2.º do TUE, refletido na Carta dos Direitos Fundamentais da UE e 
incorporado nos tratados internacionais em matéria de direitos humanos; que estes 
valores, comuns aos Estados-Membros e que todos os Estados-Membros subscreveram 
livremente, constituem a base dos direitos de que gozam as pessoas que vivem na 
União;

B. Considerando que qualquer risco manifesto de violação grave, por parte de um Estado-
Membro, dos valores consagrados no artigo 2.º do TUE não diz apenas respeito ao 
Estado-Membro onde se materializa o risco, mas tem igualmente um impacto nos outros 
Estados-Membros, na confiança mútua entre estes, na própria natureza da União e nos 
direitos fundamentais dos seus cidadãos ao abrigo do direito da União;

8 JO C 81 de 18.2.2022, p. 27.
9 JO C 99 de 1.3.2022, p. 218.
10 JO C 117 de 11.3.2022, p. 151.
11 Textos Aprovados, P9_TA(2021)0439.
12 Textos Aprovados, P9_TA(2021)0455.
13 Regulamento (UE, Euratom) 2020/2092 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2020, 
relativo a um regime geral de condicionalidade para a proteção do orçamento da União (JO L 433 I de 
22.12.2020, p. 1).
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C. Considerando que o artigo 7.º, n.º 1, do TUE constitui uma fase preventiva que dota a 
União da capacidade de intervir em caso de risco manifesto de violação grave dos 
valores comuns; que essa ação preventiva prevê um diálogo com o Estado-Membro em 
causa e visa evitar a eventual suspensão de determinados direitos decorrentes da 
aplicação dos Tratados;

D. Considerando que o artigo 7.º, n.º 1, do TUE foi ativado pela Comissão e pelo 
Parlamento em relação à Polónia e à Hungria, respetivamente, na sequência da 
constatação de um risco manifesto de violação grave dos valores em que assenta a 
União;

E. Considerando que a prática de organizar audições variou muito de uma presidência do 
Conselho para outra; que, até à data, o Conselho organizou cinco audições sobre a 
Polónia e três sobre a Hungria no âmbito do Conselho dos Assuntos Gerais;

1. Regista as audições realizadas pelo Conselho ao abrigo do artigo 7.º, n.º 1, do TUE, em 
resposta às ameaças aos valores estabelecidos no artigo 2.º do TUE na Polónia e na 
Hungria; lamenta que as audições não tenham conduzido a uma melhoria em termos de 
Estado de direito, democracia e direitos fundamentais na Polónia e na Hungria e que a 
situação em ambos os países tenha continuado a deteriorar-se desde que o procedimento 
previsto no artigo 7.º, n.º 1, do TUE foi desencadeado, tal como documentado em 
numerosos relatórios e declarações da Comissão e de organismos internacionais, como a 
ONU, a Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa e o Conselho da 
Europa, e tal como confirmado por numerosos acórdãos do Tribunal de Justiça da UE e 
do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos;

2. Insta o Conselho a demonstrar um verdadeiro empenho em realizar progressos 
significativos nos procedimentos em curso nos termos do artigo 7.º, n.º 1, do TUE, em 
conformidade com as obrigações de proteger os valores consagrados no artigo 2.º do 
TUE, que lhe incumbem por força dos Tratados;

3. Considera que as audições devem ser organizadas com a frequência adequada e de 
forma apropriada, como condição prévia para o uso eficaz do procedimento previsto no 
artigo 7.º, n.º 1; congratula-se, a este respeito, com o facto de a Presidência francesa 
retomar as audições sobre ambos os procedimentos; observa, no entanto, com 
preocupação que, apesar das repetidas solicitações do Parlamento, as audições não 
tenham sido organizadas de forma periódica, estruturada e aberta; insta as futuras 
presidências a organizarem as audições periodicamente e, pelo menos, uma vez por 
presidência; insta o Conselho a assegurar que as audições nos termos do artigo 7.º, n.º 1, 
do TUE também abordem novos desenvolvimentos, incluindo os relacionados com 
violações dos direitos fundamentais;

4. Reitera a ligação intrínseca entre o Estado de direito, a democracia e os direitos 
fundamentais e recorda ao Conselho e à Comissão o apelo de longa data do Parlamento 
no sentido de incluir as violações persistentes da democracia e dos direitos 
fundamentais em toda a União, nomeadamente os ataques contra a liberdade dos meios 
de comunicação social e os jornalistas, as minorias, os migrantes, os direitos das 
mulheres, os direitos das pessoas LGBTIQ+ e a liberdade de associação e de reunião, 
nas avaliações sobre a situação do Estado de direito nos Estados-Membros;



RE\1255334PT.docx 5/7 PE732.298v01-00

PT

5. Insta o Conselho a publicar atas exaustivas após cada audição e a disponibilizar ao 
Parlamento um balanço adequado; sublinha que as audições devem ser objetivas, 
baseadas em factos e transparentes e que os Estados-Membros em questão devem 
cooperar de boa-fé ao longo de todo o processo, em conformidade com o princípio da 
cooperação leal consagrado no artigo 4.º, n.º 3, do TUE;

6. Salienta que as audições só serão eficazes se o Conselho lhes der seguimento, dirigindo 
recomendações concretas aos Estados-Membros em causa, tal como previsto no 
artigo 7.º, n.º 1, do TUE; insta o Conselho, à luz do rápido agravamento da situação em 
ambos os países, a adotar rapidamente essas recomendações e a fixar prazos claros para 
a sua aplicação; salienta que não é exigida unanimidade no Conselho para identificar 
um risco manifesto de violação grave dos valores da União nos termos do artigo 7.º, 
n.º 1, ou para dirigir recomendações concretas aos Estados-Membros; sugere que, se a 
deterioração persistir, a Comissão e o Conselho debatam novas medidas para proteger 
os valores estabelecidos no artigo 2.º do TUE;

7. Manifesta profunda preocupação com o facto de as modalidades-padrão das audições a 
que se refere o artigo 7.º, n.º 1, do TUE não garantirem ao Parlamento o mesmo 
tratamento que é dado à Comissão; reafirma que ainda se encontra em aberto o convite 
do Parlamento para uma reunião oficial do Conselho com base no direito de iniciativa e 
no princípio da cooperação leal entre as instituições consagrado no artigo 13.º, n.º 2, do 
TUE; reitera o seu apelo ao Conselho de manter o Parlamento pronta e exaustivamente 
informado em todas as fases do processo;

8. Lamenta o facto de várias presidências do Conselho não terem encontrado tempo para 
se reunir com todas as comissões competentes do Parlamento, apesar dos convites 
oficiais para o efeito; solicita aos futuros ministros que presidam ao Conselho dos 
Assuntos Gerais que compareçam perante as comissões competentes do Parlamento 
pelo menos uma vez por cada presidência, a fim de informar o Parlamento sobre estes 
procedimentos;

9. Insta todos os Estados-Membros a respeitarem o primado do direito da UE e recomenda 
que o Conselho discuta as ameaças ao primado do direito da UE nos vários 
procedimentos em curso nos termos do artigo 7.º, n.º 1; considera particularmente 
inaceitável que a Polónia e a Hungria continuem a não aplicar um número significativo 
de acórdãos proferidos pelo Tribunal de Justiça da UE e pelo Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos; insta o Conselho a ter em conta este facto ao proceder à avaliação de 
risco manifesto de violação grave dos valores consagrados no artigo 2.º do TUE;

10. Insta a Comissão a recorrer plenamente a todos os instrumentos à sua disposição para 
fazer face às violações por parte da Polónia e da Hungria dos valores consagrados no 
artigo 2.º, nos quais assenta a União, em particular os processos por infração acelerados 
e os pedidos de medidas provisórias perante o Tribunal de Justiça da UE, bem como o 
Regulamento relativo à condicionalidade do Estado de direito;

11. Insta a Comissão e o Conselho a absterem-se de aprovar os planos nacionais da Polónia 
e da Hungria ao abrigo do Mecanismo de Recuperação e Resiliência até que ambos os 
países tenham cumprido integralmente todas as recomendações específicas por país do 
Semestre Europeu no domínio do Estado de direito e até terem aplicado todos os 
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acórdãos pertinentes do Tribunal de Justiça da UE e do Tribunal Europeu dos Direitos 
Humanos14; recorda que a Comissão deve utilizar todos os instrumentos à sua 
disposição para garantir que os cidadãos e os residentes dos Estados-Membros em causa 
não sejam privados dos benefícios dos fundos da UE devido à violação do Estado de 
direito por parte dos respetivos governos;

12. Considera que os mais recentes desenvolvimentos nas audições em curso nos termos do 
artigo 7.º, n.º 1, do TUE sublinham, uma vez mais, a necessidade premente de um 
mecanismo da UE para a democracia, o Estado de direito e os direitos fundamentais, 
conforme proposto pelo Parlamento, sob a forma de um acordo interinstitucional, que 
inclua um ciclo anual permanente de acompanhamento da democracia, do Estado de 
direito e dos direitos fundamentais da UE entre as instituições da UE; lamenta a recusa 
da Comissão e do Conselho em encetar negociações sobre este acordo interinstitucional 
e o facto de não se terem registado progressos nos últimos seis anos; reitera o apelo à 
Comissão e ao Conselho para que encetem imediatamente negociações com o 
Parlamento sobre este acordo;

13. Regista que, em 27 de abril de 2022, a Comissão iniciou finalmente o procedimento 
formal contra a Hungria ao abrigo do Regulamento relativo à condicionalidade do 
Estado de direito, enviando uma notificação escrita; espera que a Comissão continue a 
tomar medidas o mais rapidamente possível e que o Conselho assuma um compromisso 
político no sentido de levar o processo a bom termo, sem demora e com caráter 
prioritário;

14. Observa com preocupação que a Comissão não iniciou um processo deste tipo em 
relação à Polónia e insta a Comissão a realizar uma nova avaliação e a intervir ao abrigo 
do regulamento; lamenta, além disso, que a Comissão aplique a interpretação mais 
estrita do regulamento quando avalia as violações dos princípios do Estado de direito 
num Estado-Membro, excluindo efetivamente um risco grave que afete a gestão 
financeira da União e os seus interesses financeiros enquanto condição nos termos da 
qual o mecanismo de condicionalidade deve ser ativado; reitera que o regulamento 
estabelece claramente que pôr em perigo a independência do poder judicial constitui 
uma violação dos princípios do Estado de direito;

15. Convida os ministros do Conselho dos Assuntos Gerais a terem plenamente em conta as 
conclusões da Comissão na sua notificação escrita à Hungria na sua próxima audição ao 
abrigo do artigo 7.º, n.º 1, sobre a Hungria, que deverá ter lugar no final de maio; 
sublinha que as conclusões da Comissão devem constituir fundamento suficiente para o 
Conselho adotar recomendações no âmbito do procedimento previsto no artigo 7.º, n.º 1, 
do TUE;

16. Recorda as conclusões das missões do Parlamento a Budapeste, de 29 de setembro a 1 
de outubro de 202115, e a Varsóvia, de 21 a 23 de fevereiro de 202216, que retratam 

14 Tal inclui, nomeadamente, o cumprimento de todos os 11 critérios estabelecidos no artigo 19.º no anexo V do 
Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021, que cria o 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência (JO L 57 de 18.2.2021, p. 17).
15 Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, «Relato de missão na sequência da 
delegação ad hoc a Budapeste, na Hungria, de 29 de setembro a 1 de outubro de 2021», 26 de novembro de 
2021, https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/LIBE-CR-699096_EN.pdf
16 Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos, «Relato de missão na sequência da 

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/LIBE-CR-699096_EN.pdf
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várias violações por parte da Hungria e da Polónia no domínio da democracia, do 
Estado de direito e dos direitos fundamentais, especialmente no que diz respeito à 
independência do poder judicial, à liberdade dos meios de comunicação social, aos 
ataques contra intervenientes da sociedade civil e à deterioração dos direitos das pessoas 
LGBTIQ+ e dos direitos das mulheres, bem como à alegada utilização do software 
espião Pegasus; insta o Conselho a fazer pleno uso destas conclusões nos seus trabalhos 
sobre os procedimentos previstos no artigo 7.º, n.º 1;

17. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução à Comissão, ao Conselho, 
aos respetivos presidentes, governos e parlamentos da Polónia e da Hungria, e aos 
governos e parlamentos dos restantes Estados-Membros.

missão de informação conjunta das Comissões LIBE e AFCO a Varsóvia, na Polónia, de 21 a 23 de fevereiro de 
2022», 31 de março de 2022, 
https://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2014_2019/plmrep/COMMITTEES/LIBE/DV/2022/03-
31/Missionreport_EN.pdf

https://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2014_2019/plmrep/COMMITTEES/LIBE/DV/2022/03-31/Missionreport_EN.pdf
https://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2014_2019/plmrep/COMMITTEES/LIBE/DV/2022/03-31/Missionreport_EN.pdf

